PARECER Nº 156, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 608, DE 2018
De autoria do Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “José Thomazella (Bepe)” ao viaduto localizado no km 71+150metros da Rodovia Wilson Finardi (SP 191), no Município de Rio Claro.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certificou o SPL às fls. 04.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Ao examinarmos a propositura, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, §6º da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 08 de março de 2012.
A justificativa do autor (fls. 1 e 2) submete-se ao determinado no artigo 1º, inciso I, alínea “a” e inciso III da referida lei. Consta nos autos também, às fls. 3, a comprovação do óbito do homenageado, em atendimento ao artigo 1º, inciso I, alínea “b” da citada legislação.
A DPJ – Divisão de Pesquisa Jurídica desta Assembleia Legislativa, em documento de fls. 05, destacou que não há outro próprio público estadual com o patronímico em tela, nem propositura idêntica em tramitação.
Sobre a matéria em exame, acrescentamos, ainda, que às fls. 6 o Departamento de Estradas de Rodagem – DER/SP, em cumprimento ao disposto no artigo 1º, inciso I, alínea “c” do mesmo instrumento legal supra mencionado, informa que não localizou nenhum próprio com esta denominação, ressalvando, porém, que o viaduto se encontra em obras com previsão de conclusão para o mês de março (posicionamento emitido em novembro/2018).
De nosso entendimento, o fato de se tratar de obra em fase final de execução (conclusão em março/2019) não veda a denominação, eis que a previsão legal de conformidade estabelecida pelo artigo 1º, inciso I, alínea “c” da Lei nº 14.707/12 se refere, objetivamente, a comprovação de ausência de outro próprio com a mesma denominação e exata localização do próprio objeto da denominação, e não a prévia conclusão da obra.
Observe-se que, ainda que assim não o fosse, a obra está, efetivamente, em fase final de conclusão, o que já a coloca como próprio efetivamente existente, o que, combinado ao cumprimento dos demais requisitos exigíveis, a coloca em plenas condições de obter denominação.
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 608, de 2018.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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